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I – RELATÓRIO

Trata-se de Mensagem de Veto, autuada sob nº 00796/2021, na qual

o Senhor Governador do Estado comunica que vetou integralmente o autógrafo do

Projeto de Lei nº 0132.1/2019, de autoria da Deputada Paulinha, que "Dá nova

redação ao art. 12 da Lei nº 17.201, de 2017, que 'Consolida as Leis que dispõem

sobre a Concessão de Pensões no âmbito do Estado de Santa Catarina’, a fim de

majorar a idade dos beneficiários".

Sua Excelência, consubstanciando-se no Parecer nº 374/2021, da

Procuradoria-Geral do Estado (PGE) (pp. 20 a 28 destes autos eletrônicos), e nos

Pareceres ns. 086/21 (pp. 11 a 16) e 192/21 (pp. 34 a 38), ambos da lavra do Núcleo

de Atendimento Jurídico aos Órgãos Setoriais e Seccionais do Sistema

Administrativo de Serviços Jurídicos (NUAJ), referendados, respectivamente, pelos

titulares da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) e da Secretaria de Estado do

Desenvolvimento Social (SDS), sustenta que:

[...]
O PL nº 132/2019, ao pretender aumentar a idade limite para a
percepção do benefício de que trata e modificar a exigência em
relação à comprovação de baixa renda também para a percepção do
benefício, está eivado de inconstitucionalidade material, uma vez que
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majora benefício da seguridade social sem a correspondente fonte
de custeio total, violando, assim, o disposto no § 5º do art. 195 da
Constituição da República e nos arts. 16, 17 e 24 da Lei
Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal).

Outrossim, o PL está eivado de inconstitucionalidade formal
orgânica, dado que, ao esvaziar as exigências da Lei de
Responsabilidade Fiscal para a criação de despesas obrigatórias de
caráter continuado, fere a competência da União para estabelecer
normas gerais sobre direito financeiro e orçamento, bem como sobre
normas de gestão financeira e patrimonial da Administração Direta e
Indireta, ofendendo, assim, o disposto nos incisos I e II do caput do
art. 24 e no inciso II do § 9º do art. 165 da Constituição da República.

Por fim, o PL também padece de inconstitucionalidade formal por
violar o disposto no art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, uma vez que cria despesa obrigatória sem estar
acompanhado da estimativa de impacto orçamentário e financeiro.
[...]

É o relatório.

II – VOTO

Compete à Comissão de Constituição e Justiça exarar parecer

quanto à admissibilidade e o mérito dos vetos apostos pelo Governador do Estado

2
_______________________________________________________________________________________________________



aos projetos de lei aprovados por esta Casa Legislativa, consoante o art. 72, II , c/c1

os arts. 144, I , 210, IV , e 305, § 1º , todos do Regimento Interno deste Parlamento.2 3 4

Da análise da matéria, primeiramente quanto à admissibilidade,

verifico o cumprimento dos requisitos formais atinentes à espécie, conforme

previsão do art. 54, § 1º, da Carta Política Estadual, devendo o veto ser admitido.

No que tange ao mérito, entendo que a norma projetada contém

vícios insanáveis de inconstitucionalidade, decorrentes de: I) afronta ao art. 195,

§ 5º, da Constituição Federal ; II) violação da competência legislativa da União (art.5

5 Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos
termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 
[...]
§ 5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido
sem a correspondente fonte de custeio total.
[...]

4 Art. 305. Recebida a mensagem de veto, será ela imediatamente publicada no Diário Oficial da
Assembleia e remetida à Comissão de Constituição e Justiça.
§ 1º A Comissão, na condição de fração técnica instrutória do Plenário da Assembleia Legislativa,
terá o prazo de 2 (duas) reuniões para exarar parecer pela manutenção ou pela rejeição do veto,
observado o disposto no art. 54 da Constituição do Estado.
[...]

3 Art. 210. Tramitarão exclusivamente na Comissão de Constituição e Justiça as seguintes matérias:
[...]
IV – vetos;
[...]

2 Art. 144. Antes da deliberação do Plenário, as proposições, exceto os requerimentos, moções e
pedidos de informação, serão submetidas à manifestação das Comissões, cabendo:
I – à Comissão de Constituição e Justiça, por primeiro, o exame de sua admissibilidade, quando for o
caso, e, nos demais, a análise dos aspectos da constitucionalidade, legalidade, juridicidade,
regimentalidade e de técnica legislativa, e pronunciar-se sobre o mérito das proposições previstas nos
arts.72 e 210 deste Regimento;
[...]

1 Art. 72. São os seguintes os campos temáticos ou áreas de atividade da Comissão de Constituição
e Justiça, cabendo-lhe, sobre eles, exercer a sua função legislativa e fiscalizadora:
[...]
II – admissibilidade de medida provisória, de veto e de proposta de emenda à Constituição;
[...]
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24, I, II e seu § 1º, e art. 65, § 9º, II , os dois da Carta da República); e III) ofensa ao6 7

devido processo legislativo, previsto no art. 113 do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias (ADCT).8

8 Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita
deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro.

7 Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
[...]
§ 9º Cabe à lei complementar:
[...]
II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta bem
como condições para a instituição e funcionamento de fundos.
[...]

6Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;        
II – orçamento;
[...]
§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas
gerais.
[...]
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Ademais, percebo que restaram inobservadas as exigências

contidas nos arts. 16 , 17 e 24 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o que importa,9 10 11

11 Art. 24. Nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade social poderá ser criado, majorado ou
estendido sem a indicação da fonte de custeio total, nos termos do § 5o do art. 195 da Constituição,
atendidas ainda as exigências do art. 17.        
§ 1o É dispensada da compensação referida no art. 17 o aumento de despesa decorrente de:
I - concessão de benefício a quem satisfaça as condições de habilitação prevista na legislação
pertinente;
II - expansão quantitativa do atendimento e dos serviços prestados;
III - reajustamento de valor do benefício ou serviço, a fim de preservar o seu valor real.

10 Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução
por um período superior a dois exercícios.        
§ 1o Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.    
§ 2o Para efeito do atendimento do § 1o, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1o

do art. 4o, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento
permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.       
§ 3o Para efeito do § 2o, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.     
§ 4o A comprovação referida no § 2o, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e
metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as
demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.      
§ 5o A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas
referidas no § 2o, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.    
§ 6o O disposto no § 1o não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.
§ 7o Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.

9 Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da
despesa será acompanhado de:        
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois
subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias.
§ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou
que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma
espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os
limites estabelecidos para o exercício;
II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer
de suas disposições.
§ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de
cálculo utilizadas.
§ 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.
§ 4o As normas do caput constituem condição prévia para:
I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;
II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 da Constituição
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a meu sentir, em ilegalidade do projeto.

Ante o exposto, com fulcro nos arts. 72, II, 144, I, 210, IV e 305, § 1º,

todos do Regimento Interno deste Poder, e no art. 54, §§ 1º e 4º , da Constituição12

Estadual, voto, no âmbito desta Comissão de Constituição e Justiça, pela

ADMISSIBILIDADE formal da Mensagem de Veto nº 00796/2021, e, no mérito,

pela MANUTENÇÃO do Veto Total aposto ao autógrafo do Projeto de Lei nº

0132.1/2019, devendo a matéria ser encaminhada, nos termos regimentais, à

superior deliberação do Plenário desta Casa.

Deputado Milton Hobus
Relator

12 Art. 54 [...]
§ 1º Se o Governador do Estado considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou
contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados
da data do recebimento, e comunicará dentro de quarenta e oito horas ao Presidente da Assembleia
os motivos do veto.
[...]
§ 4º O veto será apreciado pela Assembleia Legislativa dentro de trinta dias a contar do seu
recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Deputados.
[...]

§ 2o O disposto neste artigo aplica-se a benefício ou serviço de saúde, previdência e assistência
social, inclusive os destinados aos servidores públicos e militares, ativos e inativos, e aos
pensionistas.
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